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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 40 / 2007
Senhor Presidente,

Considerando que nunca se debateu tanto o emprego e trabalho para portadores de deficiência física, visual, auditiva e mental como nos últimos anos, inclusive com iniciativas na elaboração de alguns projetos de ação, públicos e privados, que merecem ser estudados;

Considerando que durante muito tempo, os portadores de deficiência física, sensorial ou mental foram cuidados pela caridade e filantropia. Por ignorância, preconceito e medo, as sociedades evitavam o contato e bloqueavam o seu trabalho. Ainda hoje, devido à persistência de desinformação e inadequação das condições de arquitetura, transporte e comunicação, muitas pessoas talentosas e produtivas são afastadas do mercado de trabalho;

Considerando que nada justifica tratar os portadores de deficiência dessa forma. Ao contrário, com a elevação do seu nível educacional e o advento das tecnologias de telecomunicações e informática, o número dos que têm condições de produzir com qualidade, aumenta a cada dia. A maioria apresenta limitações superáveis mediante arranjos institucionais e acomodações no trabalho;
Considerando que, modernamente, é consenso que a criação de condições adequadas para a vida dos portadores de deficiência é de responsabilidade de toda a sociedade. O Brasil possui vários dispositivos legais de âmbito federal, estadual e municipal dentro dessa filosofia. Mas entre legislar e acontecer, vai uma grande distância;

Considerando que no Brasil, há cerca de 16 milhões de pessoas que possuem algum tipo de deficiência física, sensorial ou mental. Dentre os 9 milhões que estão em idade de trabalhar, apenas um milhão trabalha - 11% - enquanto nas nações avançadas, esse índice ultrapassa os 30%. Quando trabalham, a grande maioria está na informalidade e realizando atividades precárias, ganhando pouco e sem segurança;

Considerando que o Decreto no. 3.298 (20/12/99) estabelece uma política para a integração dos portadores de deficiência na sociedade e no trabalho. Embora esse instituto preveja que a inserção no mercado de trabalho possa se dar de variadas maneiras (colocação competitiva, colocação seletiva e trabalho por conta própria), a sua espinha dorsal repousa na reserva de postos de trabalho para portadores de deficiência nas empresas com 100 ou mais empregados, com base nas seguintes cotas: I - 100 a 200 empregados, 2%; II - de 201 a 500, 3%; III - de 501 a 1.000, 4%; IV - mais de 1.000, 5%;

Considerando que muitos países usam o sistema de reserva de mercado com base em cotas. Mas nenhum teve sucesso baseando-se exclusivamente em cotas. As leis do mercado não seguem automaticamente as leis do parlamento. Pela natureza de suas atividades, muitas empresas não têm condições de cumprir as cotas. Outras, pelo seu tamanho avantajado, não encontram portadores de deficiência em número e capacitação suficientes para preencher sua cota. Há ainda os casos de empresas que não têm recursos para fazer as necessárias adaptações para receber pessoas que exigem cuidados especiais;

Considerando que o grande desafio para quem lida com o mercado de trabalho é como remover os desestímulos e criar condições que, por sua vez, estimulem os próprios portadores de deficiência a competir e, concomitantemente, levem as empresas a se interessar pela contratação de portadores de deficiência;

Considerando que é urgente explorar as vantagens comparativas de políticas combinadas. O centro de todas as ações nesse campo são os seres humanos que têm suas vidas em situações complexas. Não basta baixar decretos paternalistas, aprovar leis ambiciosas e aperfeiçoar o policiamento. O fundamental é criar mecanismos que sejam eficazes na redução e eliminação das barreiras;
Considerando que recentemente ao assistir um a programa de televisão, onde se discutia o problema e a necessidade de se ampliar a participação do portador no mercado de trabalho, me surpreendi, pela minha própria ignorância, com um fato ao qual nunca tinha me atentado, ou seja, a situação do portador de deficiência que se encontra aposentado, mas tem capacitação profissional e gostaria de atuar no mercado de trabalho. Porém, para tanto, precisaria abrir mão da aposentadoria, que lhe é certa, por uma condição instável no mercado de trabalho;

Considerando a existência de uma proposta interessante e lógica nesse sentido, que vem sendo defendida pela classe dos portadores de deficiência junto à União, onde se propõe manter o benefício da aposentadoria durante um ano do efetivo exercício de trabalho do segurado, a fim de que este se sinta seguro a abrir mão do mesmo;

Considerando, enfim, que o Brasil tem pela frente uma longa lista de providências a serem tomadas para poder oferecer aos portadores de deficiência a vida digna que eles tanto merecem. Perder o medo de combinar estratégias é um importante primeiro passo.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência ao Presidente da República, Exm°. Sr. Luis Inácio Lula da Silva; ao Ministro do Trabalho e Emprego, Exm°. Sr. Carlos Lupi; ao Ministro da Previdência Social, Exm°. Sr. Luiz Marinho; ao Presidente da Câmara dos Deputados, Exm°. Sr. Arlindo Chinaglia; ao Presidente do Senado, Exm° Sr. Renan Calheiros; e aos Lideres de Partido nas respectivas Casas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de legalizar a manutenção do benefício da aposentadoria, por um ano, aos portadores de deficiência que se encontram nesta condição de seguridade e que estejam dispostos a se aventurarem no mercado de trabalho.  Uma proposta interessante e justa defendida pela classe, visto que, na nossa dura realidade, configura uma situação de se trocar o certo pelo duvidoso. 

Solicito, ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada, via e-mail, às câmara municipais assim cadastradas na Secretaria desta Casa.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de abril de 2007. 

    Paulo Visoná
VEREADOR – PMDB












Moc02-07
“Deus Seja Louvado”                                                     1
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


